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CASA CIVIL

PORTARIA No 1.512, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2015

Altera a Portaria no 590, de 13 de junho de
2007, para dispor sobre a subdelegação de
competência para atos de provimento para
o Chefe da Casa Militar da Presidência da
República.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o disposto no art. 4o do Decreto no 4.734, de 11 de
junho de 2003, resolve:

Art. 1o A Portaria no 590, de 13 de junho de 2007, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1o ....................................................................................
.........................................................................................................

IV - ao Chefe da Casa Militar da Presidência da República,
no âmbito da Casa Militar da Presidência da República, para
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Supe-
riores - DAS, níveis 1 a 4, para Funções Gratificadas - FG e para
Gratificações de Representação da Presidência da República.

Parágrafo único. O Chefe da Casa Militar da Presidência da
República e as autoridades de que trata o inciso III do caput,
exceto o Presidente do ITI, para o exercício da subdelegação de
que trata esta Portaria, deverão confirmar previamente junto à
Secretaria de Administração da Secretaria de Governo da Pre-
sidência da República a existência de vaga e de disponibilidade
orçamentária." (NR)

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JAQUES WAGNER

PORTARIA No 1.513, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2015

Subdelega competência para exonerações e
dispensas no âmbito da Secretaria de As-
suntos Estratégicos da Presidência da Re-
pública.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o disposto no art. 4o do Decreto no 4.734, de 11 de
junho de 2003, resolve:

Art. 1o Fica subdelegada a competência para o Secretário-
Executivo Adjunto da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Pre-
sidência da República, no âmbito da referia Secretaria e até a extinção
de sua estrutura, para praticar atos de exoneração e dispensa de
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores
- DAS, níveis 1 a 4, e de funções de confiança.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JAQUES WAGNER

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 12 novembro de 2015

Entidade: AC SIC BRASIL e AR SIC
CNPJ: 18.178.945/0001-63
Processo Nº: 00100.000265/2015-91

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal
Especializada do ITI (fls. 51/55), RECEBO as solicitações de cre-
denciamento da SIC CERTIFICAÇÃO DIGITAL LTDA - ME, para
operar como Autoridade Certificadora de 2º nível (AC SIC BRASIL)
e Autoridade de Registro (AR SIC), na cadeia da AC VALID, com
fulcro no item 2.2.1.2 do DOC ICP 03, versão 4.8/2015. Encaminhe-
se o processo à Diretoria de Auditoria, Fiscalização e Normalização.

Entidade: AR ELOISEG
CNPJ: 01.321.761/0001-8
Processo Nº: 00100.000268/2015-16

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal
Especializada do ITI (fls. 05/08), RECEBO a solicitação de cre-
denciamento da AR ELOISEG operacionalmente vinculada à AC
SINCOR RFB, com fulcro no item 2.2.3.1.2 do DOC ICP 03, versão
4.7, de 06 de junho de 2014. Encaminhe-se o processo à Diretoria de
Auditoria, Fiscalização e Normalização.

Em 13 novembro de 2015

Entidade: AR GLOBALCERTI, vinculada à AC VALID RFB e AC
VALID BRASIL
Processo no: 00100.000241/2015-15 e 00100.000242/2015-60

Nos termos do Parecer da CGAF/DAFN/ITI 94/2015 e con-
soante Pareceres nos 174/2015/FML/PFE-ITI/PGF/AGU e
175/2015/FML/PFE-ITI/PGF/AGU, DEFIRO o pedido de credencia-
mento da AR GLOBALCERTI, vinculada à AC VALID BRASIL e
AC VALID RFB, com instalação técnica situada na Rua 255, n° 100,
Setor Coimbra, Goiânia - GO, para as Políticas de Certificados já
credenciadas.

Entidade: AR MEGA OFFICE ARARAS, vinculada à AC SINCOR RFB
Processo no: 00100.000239/2015-46

Nos termos do Parecer da CGAF/DAFN/ITI 88/2015 e con-
soante Parecer no 172/2015/FML/PFE-ITI/PGF/AGU, DEFIRO o pe-
dido de credenciamento da AR MEGA OFFICE ARARAS vinculada
à AC SINCOR RFB, com instalação técnica situada na Av. Padre
Alarico Zacharias, 786, sala 2, Jardim Belvedere, 13601-200, Araras-
SP, para as Políticas de Certificados já credenciadas.

Entidade: AR ONLINE VÁRZEA GRANDE, vinculada à AC VALID
RFB e AC VALID BRASIL
Processo no: 00100.000224/2015-88 e 00100.000229/2015-19

Nos termos do Parecer da CGAF/DAFN/ITI 93/2015 e con-
soante Pareceres nos 173/2015/APG/PFE-ITI/PGF/AGU e
176/2015/APG/PFE-ITI/PGF/AGU, DEFIRO o pedido de credencia-
mento da AR ONLINE VÁRZEA GRANDE, vinculada à AC VALID
BRASIL e AC VALID RFB, com instalação técnica situada na Av.
Filinto Muller, n°1.900, sala 138, Centro Norte, Várzea Grande - MT
para as Políticas de Certificados já credenciadas.

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

RETIFICAÇÃO

No despacho publicado na Seção 1, página 7, do Diário
Oficial da União, do dia 13-11-2015, por erro material,

Onde se lê: Entidade: AR DIGIFORT para AR A DIGI-
FORT; leia-se: Nome: AR DIGIFORTE para AR A DIGIFORTE

Onde se lê: pedido de Alteração do nome da instalação
técnica da AR DIGIFORT para AR A DIGIFORT Leia-se: Nome:
pedido de Alteração do nome da instalação técnica da AR DIGI-
FORTE para AR A DIGIFORTE

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

SÚMULA No- 79, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2015

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atri-
buições que lhe conferem o art. 4º, inc. XII, e tendo em vista o
disposto nos arts. 28, inc. II, e 43, caput, § 1º, da Lei Complementar
nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, no art. 38, § 1°, inc. II, da Medida
Provisória n° 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, no art. 17-A,
inciso II, da Lei n° 9.650, de 27 de maio de 1998, e nos arts. 2º e 3º,
do Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997, bem como o contido
no Ato Regimental/AGU nº 1, de 02 de julho de 2008, tendo em vista
os autos do Processo nº: 00407.006086/2014-15, e

Considerando a jurisprudência iterativa do Superior Tribunal de Jus-
tiça, edita a seguinte Súmula:

"O termo inicial do prazo decadencial para impetração de Man-
dado de Segurança, no qual se discuta regra editalícia que tenha
fundamentado eliminação de candidato em concurso público, é a
data em que este toma ciência do ato administrativo que de-
termina sua exclusão do certame."

Legislação Pertinente: Artigo 23 da Lei 12.016/2009.

P re c e d e n t e s : Superior Tribunal de Justiça: ERESP nº 1.124.254/PI,
Corte Especial, Rel. Min. Sidnei Beneti, Dje de 12/08/2014. MS nº
17.433/DF, Re. Min. Arnaldo Esteves, Dje de 05/12/2012 S u p re m o
Tribunal Federal: AgrMS nº 30.620/DF, Segunda Turma Rel. Min.
Gilmar Mendes, Dje de 27/09/2011; ARE 855147/CE, Rel. Min.
Cármen Lúcia, Dje 17/12/2014; RE 711.000/RN, Rel. Min. Dias Tóf-
foli, Dje de 20/11/2012.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
CORREGEDORIA-GERAL DA UNIÃO

ENUNCIADO No- 9, DE 30 DE OUTUBRO DE 2015

O CORREGEDOR-GERAL DA CONTROLADORIA-
GERAL DA UNIÃO, no uso da competência que lhe conferem o art.
15, I, do Decreto nº 8.109, de 17 de setembro de 2013, c/c com o art.
4º, I, do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005, resolve editar o
presente Enunciado, conforme proposto pela Comissão de Coorde-
nação de Correição, sessão realizada em 17 de abril de 2015, na
forma que se segue:

ILÍCITO SÓCIO-GERÊNCIA - ATUAÇÃO FÁTICA E REITERADA.

"Para restar configurada a infração disciplinar capitulada no inciso
X do art. 117 da Lei nº 8.112/90, é preciso que o servidor, ne-
cessariamente, tenha atuado de fato e de forma reiterada como ge-
rente ou administrador de sociedade privada".

WALDIR JOÃO FERREIRA DA SILVA JÚNIOR

Preside�ncia da RepuÂblica
.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Controladoria-Geral da União 
Comissão de Coordenação de Correição 

Corregedoria-Geral da União 
Corregedoria-Adjunta da Área de Infraestrutura 

                                                                                                                      

 
CCC - Artigo 117, inciso X, da Lei nº 8.112/90 

 

  Inicialmente, esclareço que assumi a relatoria do tema por ter sucedido a antiga 
relatora, Dra. Érika Lemância dos Santos Lobo, em sua vaga nesta Comissão. A relatora anterior 
proferiu sua manifestação acerca do tema na última reunião da Comissão de Coordenação de 
Correição. Por concordância de posicionamento, adoto os fundamentos apresentados pela 
relatora anterior, acrescentando, ao longo do voto, orientações sugeridas pela Corregedoria 
Seccional da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

  Passo ao meu voto.  

1. O ponto a ser enfrentado guarda relação com possível participação societária em 
desacordo com a lei, durante o vínculo funcional do servidor, situação proibida pela Lei nº 
8.112/90.  

2. O dispositivo da Lei nº 8.112/90 que trata do assunto é o inciso X do artigo 117, 
que proíbe que o servidor participe de gerência ou administração de sociedade privada e exerça o 
comércio. Senão, vejamos:  

Art. 117.  Ao servidor é proibido: 

X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não 
personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou 
comanditário; 

3. Para melhor entendimento, esse dispositivo deve ser dividido em duas partes: i) 
uma que trata da participação do servidor como gerente ou administrador de sociedade privada; 
ii) e a outra que proíbe ao servidor o exercício do comércio.  

4. Aqui importa estabelecer o escopo do presente trabalho. Para fins de estudo e 
proposta de enunciado à Comissão de Coordenação de Correição (CCC) será analisada apenas a 
primeira situação, qual seja, a proibição quanto a participação de servidor público na 
gerência1 ou administração2 de sociedade privada, personificada ou não, exceto na 
qualidade de acionista, cotista ou comanditário. 

5. A participação de servidores como administradores ou gerentes de sociedades 
privadas é uma infração considerada extremamente grave pelo Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Federais, implicando na penalidade de demissão. 

6. Há alguns fundamentos para a proibição da gestão de empresas privadas por 
servidores públicos. O primeiro seria para evitar prejuízos ao cumprimento integral da jornada de 
trabalho pelo servidor, uma vez que a atividade empresarial exige elevada dedicação. O segundo 
fundamento decorre do fato de que, tendo a Administração Pública a necessidade de aquisição de 
grande quantidade de bens e serviços, poderia o servidor obter benefício indevido, direcionando 
tais aquisições à sua empresa. Outro fundamento considerado precípuo para a proibição ao 
exercício da gestão de sociedades privadas é o caráter de exclusividade que deseja a 
Administração em relação àqueles que optarem pelo exercício de um cargo público. 

                                                           
1 Gerência engloba o controle de todo o tipo de bens da sociedade. 
2 Administração refere-se ao acompanhamento, supervisão e execução dos serviços prestados pela sociedade. 
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7. Percebe-se claramente que a intenção da Lei é manter o servidor público dedicado 
às suas funções, além de evitar que este lance mão de seu cargo e de suas prerrogativas para 
beneficiar ou receber benefícios para as sociedades nas quais tenha uma participação direta e 
efetiva. 

8. Assim, em vista do exercício de sua função, não pode o servidor público exercer a 
gerência ou administração de sociedade privada, ainda que legal, honesta, idônea, e fora do 
horário de seu expediente. 

9. Importante esclarecer que a Lei se preocupou em coibir a participação efetiva do 
servidor na sociedade, proibindo-o da gerência ou administração da sociedade. Não é vedada 
toda e qualquer participação societária do servidor, mas apenas na qualidade de gerente ou 
administrador.  Assim, nos casos em que o servidor figure na sociedade enquanto acionista, 
cotista ou comanditário, não há que se falar em infração disciplinar. Nesses casos, os rumos do 
negócio não dependem de decisões a cargo do servidor. 

10. Importa mencionar que a Lei estende a proibição do exercício da gerência ou 
administração para qualquer sociedade privada, seja personificada ou não.  

11. A participação em sociedades envolve uma atividade que não é exercida de forma 
individual, mas sempre em prol dos interesses da pessoa jurídica como um todo, que visa ganhos 
e lucros.  

12. Dispõe o artigo 981 do Código Civil:  

CC - Art. 981. Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam 
a contribuir, com bens ou serviços, para o exercício da atividade econômica e a partilha, 
entre si, dos resultados. 

13. As sociedades ditas personificadas são aquelas que se estabelecem formalmente e 
adquirem personalidade jurídica com a inscrição em registro de seus atos constitutivos. 

CC 

Art. 985. A sociedade adquire personalidade jurídica com a inscrição, no registro próprio 
e na forma da lei, dos seus atos constitutivos.  

Art. 982. Salvo as exceções expressas, considera-se empresária a sociedade que tem por 
objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro; e, simples, as 
demais. 

Parágrafo único. Independentemente de seu objeto, considera-se empresária a sociedade 
por ações; e, simples, a cooperativa. 

Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica 
organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. 

Parágrafo único. Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de 
natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou 
colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa. 

14. Por sua vez, as sociedades não personificadas são aquelas que, mesmo 
constituídas de fato, ainda não possuem inscritos em seus registros os seus atos constitutivos, 
podendo reger-se, inclusive, por contratos verbais. Podem ser irregulares ou de fato. 
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15. A propósito do tema, necessário ressaltar que o ilícito ora sob análise não abrange 
a participação do servidor em associações ou fundações, posto que o Código  Civil conceitua de 
forma distinta esse tipos de organização das sociedades empresárias, a saber: 

Art. 53. Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins 
não econômicos. 

(...) 

Art. 62. Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou 
testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destina, e 
declarando, se quiser, a maneira de administrá-la. 

Parágrafo único. A fundação somente poderá constituir-se para fins religiosos, morais, 
culturais ou de assistência. 

16. Observa-se, portanto, que o Código Civil restringiu a finalidade das organizações 
e das fundações para aquelas de natureza não econômica. Desse modo, entende-se que a 
participação nelas não é vedada pelo inciso X do art. 117 da Lei n° 8.112/90. Naturalmente, 
havendo desvio de finalidade na utilização de tais modalidades de organização, com o propósito 
de dissimular a prática efetiva de atividade econômica, a participação do servidor poderá se 
enquadrar na proibição em tela, do mesmo modo que ocorre no caso das sociedades não 
personificadas.    

17. No entanto, como esta proibição é punida com penalidade capital, é preciso 
cautela na hora de aplicar a Lei. Desse modo, no caso das sociedades ditas personificadas, não 
basta que o estatuto ou contrato social preveja a participação do agente público na qualidade de 
gerente ou administrador da sociedade. É necessário, para que incorra na referida proibição, que 
o servidor público exerça ou tenha exercido efetivamente a gerência ou a administração da 
sociedade. 

18. Desse modo, o que o servidor não pode, em termos de participação societária, é, 
pessoalmente, praticar os atos de gerência ou de administração, configurando-se a infração 
disciplinar apenas com a comprovação da gerência ou da administração de fato.  

19. Infere-se disso que o enquadramento aqui deve ser precipuamente fático e não 
apenas de direito. 

20. Assim, se um servidor, ainda que conste formalmente como gerente ou 
administrador de sociedade privada, efetivamente nunca operou enquanto tal, não há que se falar 
em afronta ao artigo 117, X, da Lei nº 8.112/90.  

21. Desse modo, não basta o nome do servidor figurar de direito no estatuto, no 
contrato social ou perante órgãos tributários para que reste tipificada a infringência que tem 
como consequência a penalidade de demissão. É preciso, repito, que o servidor tenha exercido de 
fato a gerência ou a administração da sociedade para incorrer no ilícito funcional.  

22. Por outro lado, quando o servidor opera apenas de fato, ainda que seu nome não 
conste no contrato social da empresa na qualidade de gerente ou administrador, este comete o 
ilícito disciplinar. Desse modo, havendo a prática de atos gerenciais ou de administração por 
parte do servidor, configura-se a vedação em tela. 

23. Entretanto, insere-se aqui importante contribuição prestada pela Corregedoria 
Seccional da Secretaria da Receita Federal. Como bem asseverou aquela unidade, o novo Código 
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Civil adotou a Teoria da Empresa, deixando de definir os atos de comércio e comerciante. O 
novo diploma legal define que empresário individual é quem exerce profissionalmente atividade 
econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços (art. 966). Desse 
modo, depreende-se que a prática de um ato isolado ou o caráter eventual de compra e venda de 
qualquer tipo de bem, não caracteriza a prática da conduta probidade pelo inciso X do art 117 da 
Lei n° 8.112/90.  

24. Desse modo, opina-se que, para a caracterização do ilícito em questão, deverá 
restar caracterizada a habitualidade da conduta o que poderá ser demonstrado por meio de 
evidências de que a prática envolva a organização de insumos, mão-de-obra e fatores de 
produção e que tenha por finalidade a obtenção de lucro.   

25. Passo agora a analisar o parágrafo único do artigo 117, que traz exceções à regra 
imposta no inciso X.  

Art. 117.  Ao servidor é proibido: 

X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não 
personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou 
comanditário; 

Parágrafo único.  A vedação de que trata o inciso X do caput deste artigo não se 
aplica nos seguintes casos:  

I - participação nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades 
em que a União detenha, direta ou indiretamente, participação no capital social ou 
em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros; e  

II - gozo de licença para o trato de interesses particulares, na forma do art. 91 desta 
Lei, observada a legislação sobre conflito de interesses. (grifei) 

26. Na primeira parte do inciso I do parágrafo único do artigo 117, a Lei excetua da 
proibição a participação nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades em 
que a União detenha, direta ou indiretamente, participação no capital social, não restando 
configurada nesses casos a infração disciplinar. Isso se justifica porque não seria coerente a 
punição do servidor por atuar em decorrência de encargo recebido pela própria União, em prol 
da boa gestão das empresas ou entidades das quais participa.  

27. A parte final do inciso I do parágrafo único do artigo 117 excetua os casos de 
participação do servidor em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a seus 
membros. Trata-se aqui de um estímulo à participação de servidores nas sociedades simples de 
cooperativas, quando constituídas para prestar serviços a seus próprios membros, por entender 
que não há conflito com o desempenho do cargo. 

28. Já no inciso II do parágrafo único do artigo 117 há outra exceção à proibição ora 
analisada, que é quando o servidor se encontra em gozo de licença para tratar de assuntos 
particulares, desde que observada a legislação que trata de possível conflito de interesses. Nesses 
casos, ressalvadas as hipóteses em que possam configurar conflito de interesses, não há que se 
falar na proibição imposta pelo Estatuto. 

29. Por outro lado, no caso de possível conflito de interesses, a proibição se estende 
mesmo durante o gozo da licença ora tratada.  

30. De modo bem didático, podemos separar as seguintes situações: 



 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Controladoria-Geral da União 
Corregedoria-Geral da União 

Corregedoria Adjunta da Área de Infraestrutura 
 

i) consta o nome do servidor no contrato social da empresa, enquanto gerente 
ou administrador da sociedade, mas este não exerce de fato a gerência ou 
administração. Nesse caso, não resta configurada a infração disciplinar, devendo 
apenas o servidor atualizar os registros no estatuto ou no contrato social; 

ii) consta o nome do servidor no contrato social da empresa, enquanto 
gerente ou administrador, e este exerce de fato a gerência ou administração 
da sociedade. Caso reste comprovada a situação fática, incorre o servidor na 
proibição ora tratada, sendo o caso de ação correcional; 

iii) a sociedade é constituída apenas de fato, não constando em nenhum 
documento formal a designação do servidor para atuar na gerência ou na 
administração da sociedade não personificada, mas este exerce de fato a 
gerência ou a administração da sociedade. Nesse caso, incorre o servidor na 
proibição ora tratada, devendo ser adotadas as medidas correcionais necessárias.  

iv) o servidor participa de sociedade privada na qualidade de acionista, 
cotista ou comanditário. Aqui não há que se falar em infração disciplinar; 

v) o servidor participa de conselhos de administração e fiscal de empresas ou 
entidades em que a União detém, direta ou indiretamente, participação no 
capital social. Aqui também não há que se falar em infração disciplinar, já que a 
própria Lei excetua; 

vi) o servidor participa de sociedade cooperativa constituída para prestar 
serviços a seus membros. Como é uma exceção trazida pela Lei, não há que se 
falar em infração disciplinar; 

vii) o servidor se encontra em gozo de licença para o trato de interesses 
particulares e está sendo respeitada a legislação que trata de conflito de 
interesses. Nesse caso, não há que se falar em infração disciplinar. 

 vii) o servidor se encontra em gozo de licença para o trato de interesses 
particulares, mas resta configurado conflito de interesses. Caso reste 
comprovada a situação fática, devem-se aplicar as medidas correcionais 
necessárias à luz da Lei n° 12.813/2013 e legislação correlata.  

 

Brasília, 10 de abril de 2015 

 

MARCELO PONTES VIANNA 

 

 

 


